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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO


PREGÃO N. 87/2002


O Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por sua Pregoeira designada pela Portaria n. 271, de 17 de setembro de 2002, do Sr. Diretor da Secretaria de Administração desta Corte, torna público que realizará licitação, sob a modalidade de PREGÃO, do tipo menor preço, regida pelas disposições contidas na Lei n. 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, Decreto n. 3.555, de 08.08.2000, alterado pelos Decretos n. 3.693, de 20.12.2000 e n. 3.784, de 06.04.2001, subsidiariamente pela Lei n. 8.666/93 e suas alterações, Lei n. 8.078/90, bem como, pelas demais normas que regem a matéria e as condições e exigências constantes do presente Edital, em conformidade com a autorização contida no Processo n. 05126/2002.

I - DA ABERTURA

No dia, hora e local abaixo indicados se fará a abertura do certame:

DATA: 31.12.2002

HORA: 10:00

LOCAL: SBS, Quadra 02, Bloco D, Edifício Adriana, Anexo II do TRF-1ª Região, Térreo - Sala de Licitações, Brasília/DF.


1.1 - Não havendo expediente na data marcada, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário.


1.2 - Fazem parte integrante deste Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO.

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO.

II ‑ DO OBJETO


2.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento de água mineral, durante o exercício de 2003, conforme condições constantes do Anexo I deste Edital.

III - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO


3.1 - Poderão participar deste PREGÃO as empresas que:



3.1.1 - atendam às condições deste Edital e seus Anexos e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório de notas e ofício competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência pela Equipe de Apoio;



3.1.2 - não se encontrem em regime de concordata ou com pedido de falência, concurso de credores, processo de insolvência, dissolução, liquidação ou consórcio de empresas, qualquer que seja sua constituição e empresas estrangeiras autorizadas a funcionar no país;



3.1.3 - não tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; ou punidas com suspensão pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região;



3.1.4 - não estejam reunidas em consórcio e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição.

IV - DO CREDENCIAMENTO


4.1 - Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto à Pregoeira com representante legal que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, será admitido a intervir nas fases do pregão, respondendo por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar‑se exibindo documento de identidade ou outro documento equivalente.


4.2 - Por credencial entende‑se:

a) designação do representante com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, mediante instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida em Cartório; ou

b) documento comprobatório de capacidade para representar a empresa, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de titular da mesma.


4.3 - O documento que credencia o representante deverá ser entregue separadamente dos envelopes "PROPOSTA DE PREÇO" e "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO".


4.4 - A não apresentação do documento de titularidade ou credenciamento ou a incorreção desses impedirá a empresa de participar da licitação.

V - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES


5.1 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação dos licitantes, será pública, dirigida pela Pregoeira e realizada de acordo com o Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão, aprovado pela Lei n. 10.520/2002, de 17 de julho de 2002 e pelo Decreto n. 3.555, de 08.08.2000, e suas alterações e, em conformidade com este Edital, no local, data e horário indicado no item I (Da Abertura) deste Edital.


5.2 - No local, data e hora marcados, os interessados deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos do art. 11, inciso IV, do Regulamento acima referido, e para a prática dos demais atos do certame, conforme o item III (Das Condições para Participação), deste Edital, bem assim, a entrega dos envelopes contendo as propostas de preço e os documentos de habilitação. 


5.3 - Serão abertos os envelopes contendo as propostas de preço, procedendo-se à verificação da conformidade destas com os requisitos estabelecidos neste Edital e posterior rubrica das folhas.


5.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

VI - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO


6.1 - A Proposta de Preço deverá ser apresentada no local, data e hora determinados, em envelope devidamente lacrado e rubricado no fecho, e conter, ainda, em sua parte externa e frontal, as indicações:
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ENVELOPE N. 01 - PROPOSTA DE PREÇO


6.2 ‑  A Proposta de Preço deverá:



6.2.1 - ser datilografada ou impressa em papel com identificação do licitante, em uma única via, redigida em português, em linguagem clara, sem cotações alternativas, borrões, emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo proponente ou seu representante legal;



6.2.2 - conter a razão social, endereço, CEP, telefone, fax, e-mail, caso haja, CNPJ do licitante e o número desta licitação;



6.2.3 - conter oferta precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que impeça o julgamento objetivo da licitação;


6.2.4 - consignar preços unitário e total em moeda nacional, compondo a Planilha de Formação de Preços conforme modelo constante do item 08 do Anexo I do Edital, expressos em algarismos e por extenso, compatíveis com os preços correntes no mercado. Em caso de divergência entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro e entre os valores em algarismos e os expressos por extenso, serão levados em conta estes últimos;



6.2.5 - especificar de forma clara e detalhada os produtos oferecidos constando, ainda, a marca, observada a especificação contida no Anexo I deste Edital;



6.2.6 - constar o prazo máximo de fornecimento, que não poderá ser superior a 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do recebimento da solicitação da Seção de Copa, Limpeza e Conservação da Divisão de Segurança e Serviços Gerais – DISEG do TRF-1ª Região;



6.2.7 - declarar prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de entrega dos envelopes. 


6.3 - As propostas que omitirem o prazo máximo de fornecimento ou o prazo de validade terão esses prazos considerados, respectivamente, na forma disposta nos subitens 6.2.6  e  6.2.7.


6.4 ‑ Os preços cotados deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de quaisquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta licitação, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.


6.5 - A proposta poderá conter o nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento.

VII ‑ DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS


7.1 - Serão proclamados, pela Pregoeira, os proponentes que apresentarem as propostas de menor preço por item e as propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquele, ou as propostas das 03 (três) melhores ofertas, conforme disposto no art. 11, incisos VI e VII, do Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão.


7.2 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 


7.3 - A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.


7.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.


7.5 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.


7.6 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.


7.7 - Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço por item, observadas as exigências estabelecidas no Edital.


7.8 - Serão consideradas desclassificadas as propostas:



7.8.1 - que não contiverem todos os dados e elementos exigidos para o envelope 01 - “Proposta de Preços”, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que dificultem o julgamento;



7.8.2 - que ofertarem preços irrisórios, manifestamente inexeqüíveis, ou incompatíveis com os valores de mercado, inclusive pela omissão de custos tributários incidentes sobre a contratação.


7.9 - Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, ou nos dados cadastrais da Administração, assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão.


7.10 - Poderá ser habilitado o licitante que tenha apresentado documentos com irregularidades formais, desde que sejam irrelevantes e não causem prejuízos à Administração.


7.11 - Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.


7.12 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.


7.13 - Nas situações previstas nos itens 7.5, 7.6 e 7.12, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.


7.14 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item XIII (Das Penalidades) deste Edital.


7.15 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos eventuais recursos interpostos e que, ao final, será assinada pela Pregoeira e licitantes presentes.


7.16 - Quando o valor original da proposta tiver sido alterado por conta de lance(s) oferecido(s), o licitante adjudicatário deverá apresentar, no prazo de até 02 (dois) dias úteis da sessão de abertura do Pregão, nova planilha de formação de preços, constando os valores do fechamento da operação de acordo com o valor da adjudicação, a qual substituirá a planilha da proposta primitiva e fará parte integrante do contrato.

VIII - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


8.1 - Os documentos de habilitação deverão ser entregues no local, data e hora determinados, em envelope separado, devidamente lacrado e rubricado no fecho, identificado da forma que se segue:
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ENVELOPE N. 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO


8.2 - A documentação de habilitação constitui-se de:



8.2.1 - certificado de regularidade para com as Fazendas Federal (Certificado de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei;



8.2.2 - certificado de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;



8.2.3 - certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo Juízo Distribuidor da sede do licitante;



8.2.4 - declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação, conforme modelo constante do Anexo II;



8.2.5 - declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 14 (catorze) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n. 9.854/99).


8.3 - Disposições Gerais da Habilitação:



8.3.1 - para os licitantes inscritos no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, a comprovação referida nos subitens 8.2.1 e 8.2.2, poderá ser efetuada mediante consulta "ON LINE" ao Sistema, que deverão estar em plena validade;



8.3.2 - os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por Cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência pela Equipe de Apoio;



8.3.3 - não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital;



8.3.4 - serão devolvidos os envelopes de documentação dos licitantes não vencedores, exceto os dos classificados para a etapa dos lances verbais.

IX - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO


9.1 - Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.


9.2 - Caberá à Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.


9.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

X - DOS RECURSOS


10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.



10.1.1 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor. Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.



10.1.2 - Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão. 


10.2 - O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.


10.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


10.4 - Se não reconsiderar sua decisão a Pregoeira submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração do Diretor-Geral do TRF-1ª Região, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.


10.5 - Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão ser apresentados na Divisão de Compras do TRF-1ª Região - SBS, Quadra 02, Bloco D, Ed. Adriana, Térreo - Brasília/DF.


10.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no mesmo local indicado no item 10.5.


10.7 - Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

XI - DO CONTRATO


11.1 - O presente Edital fará parte integrante e inseparável do Contrato a ser firmado com a empresa vencedora.


11.2 - Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.


11.3 - Após intimação por ofício, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a assinatura do contrato.



11.3.1 ‑ O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.


11.4 - Se o licitante vencedor, convocado no prazo de validade de sua proposta, recusar-se a assinar o contrato injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e as disposições do item 7.13, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas.


11.5 - Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os autos retornarão à Pregoeira para convocação do(s) licitante(s) remanescente(s) para exame da documentação de habilitação.


11.6 - A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades do item XIII deste Edital;


11.7 - O contrato a ser firmado com a empresa vencedora terá vigência de até 12 (doze) meses, contada a partir da data de sua assinatura.


11.8 -  O preço ofertado sofrerá reajuste sempre que o governo autorizar aumento para os produtos.


11.9 - As demais condições contratuais estão estabelecidas na Minuta de Contrato - Anexo III do Edital.

XII ‑ DO PAGAMENTO


12.1 - O pagamento dos valores devidos pelas garrafas e garrafões efetivamente entregues será efetuado mediante a apresentação de nota fiscal pela Contratada e será creditado em conta-corrente por meio de ordem bancária.



12.1.1 - Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar Certificado de Regularidade do FGTS, Certificado de Regularidade junto ao INSS, Certificado de Regularidade quanto a Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais, em plena validade, o que poderá também ser verificado por meio de consulta "ON LINE" ao SICAF.



12.1.2 - Caso a Contratada seja optante pelo "SIMPLES", deverá apresentar, também, cópia do "Termo de Opção" pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.


12.2 - Será considerada, para fins de pagamento, a data do protocolo do documento de cobrança no setor competente, devidamente atestado pelo executor do contrato.


12.3 - O TRF-1ª Região terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para proceder ao pagamento. Caso não seja efetuado neste período, serão devidos à Contratada, juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.


12.4 ‑ Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que a desaprove, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o TRF-1ª Região.


12.5 - Ao TRF-1ª Região fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de atestar o documento de cobrança pelo executor do contrato, o fornecimento não estiver de acordo com as condições pactuadas, sem constituir-se em mora por essa decisão.


12.6 - O Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

XIII ‑ DAS PENALIDADES


13.1 ‑ Pela inexecução total ou parcial do contrato o TRF-1ª Região poderá aplicar as seguintes sanções: advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o TRF-1ª Região e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo, nos termos do artigo 109 do referido diploma legal.


13.2 - Na hipótese de o licitante adjudicatário recusar-se a receber a Nota de Empenho ou assinar o contrato, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ele adjudicado.


13.3 - As multas devidas e/ou prejuízos causados ao TRF-1ª Região pela Contratada serão deduzidos de pleno direito de valores que lhe forem devidos, ou recolhidos através de DARF ou cheque nominal em favor do TRF-1ª Região, ou cobradas judicialmente.


13.4 - A Contratada inadimplente que não tiver valores a receber do TRF-1ª Região terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no item 13.3.


13.5 - Pela inexecução total ou parcial do compromisso, a Administração poderá rescindir o contrato, cancelar o saldo de empenho ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, ou sobre a parte não executada.


13.6 - O atraso injustificado no cumprimento do objeto desta contratação ou de prazos estipulados, exceto o definido no item 13.2, sujeitará a Contratada à multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor total do contrato ou, se for o caso, sobre o valor correspondente à parte executada com atraso.



13.6.1 ‑ A Contratada quando não puder cumprir o prazo estipulado para a entrega, total ou parcial, do objeto desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.



13.6.2 - A solicitação de prorrogação, com indicação do novo prazo de entrega, deverá ser encaminhada à Divisão de Segurança e Serviços Gerais - DISEG (SAU/SUL, Quadra 02, Praça dos Tribunais Superiores - Brasília/DF), até o vencimento do prazo de entrega inicialmente estabelecido, ficando a critério do TRF-1ª Região a sua aceitação.



13.6.3 - Vencido o prazo proposto, sem o fornecimento das garrafas e garrafões de água mineral, total ou parcialmente, o TRF-1ª Região oficiará à Contratada, comunicando-lhe a data-limite para entrega. A partir dessa data considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o item 13.5.



13.6.4 - O fornecimento das garrafas e garrafões de água mineral até a data-limite de que trata o subitem anterior, não isenta a Contratada da multa prevista no item 13.6.


13.7 - A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste Edital será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.


13.8 - Para efeito de cálculo, no caso de descumprimento do objeto, será considerado o valor unitário do litro da água multiplicado pelo consumo médio mensal e o total multiplicado pela vigência do contrato, ou sobre o período não executado.


13.9 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, poderá ser declarado impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.



13.9.1 - As penalidades serão registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante poderá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo de multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

XIV ‑ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


14.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Procedimento será submetido ao Diretor-Geral, para homologação e contratação.


14.2 - A critério do Tribunal Regional Federal da Primeira Região a presente licitação poderá ser:



14.2.1 - adiada, por conveniência exclusiva da Administração;



14.2.2 - revogada, a juízo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;



14.2.3 - anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou



14.2.4 - ter as quantidades do seu objeto acrescidas ou suprimidas, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/93. 


14.3 ‑ É facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente procedimento licitatório.


14.4 ‑ O licitante é responsável pela fidedignidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação.


14.5 ‑ As decisões da Pregoeira somente serão consideradas definitivas após homologação pela autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.


14.6 ‑ Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, que decidirá com base na legislação em vigor.


14.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.


14.8 -  Informações complementares, respostas a questionamentos e decisões em recursos e impugnações, eventualmente apresentadas, em relação à presente licitação, poderão ser consultadas na internet, “home page” do Tribunal (www.trf1.gov.br).

14.9 ‑ Outras informações sobre a presente licitação e quaisquer dados necessários à complementação das especificações poderão ser obtidos junto à Pregoeira, na Divisão de Compras, Térreo do Anexo II do Tribunal Regional Federal da Primeira Região - SBS, Quadra 02, Bloco D, Edifício Adriana, Brasília-DF, CEP 70070-100, telefones (61) 314-5590 ou 314-5493 e fac-símile (61) 314-5275, nos dias úteis, no horário das 14 às 18 horas.






Brasília, 17 de dezembro de 2002.






 Maria Aparecida Lima da Silva

 



               Pregoeira do TRF-1ª Região

PREGÃO N. 87/2002

PROCESSO N. 05126/2002 - TRF

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO


A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento de água mineral acondicionada em garrafões plásticos de 20 (vinte) litros e de água mineral com e sem gás, acondicionadas em garrafas de 500 ml, para atender às necessidades deste Tribunal, durante o exercício de 2003.

2 - FINALIDADE


A finalidade deste instrumento é suprir as necessidades do Contratante quanto ao abastecimento de água, durante o exercício de 2003.

3 - FUNDAMENTO LEGAL


O espeque legal encontra-se na Lei n. 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, no Decreto n. 3.555, de 08.08.2000, e na Lei n. 8.666/93 e suas alterações.

4 - ESPECIFICAÇÃO

	ITEM
	UNID.
	QUANTIDADE

ESTIMADA
	ESPECIFICAÇÕES

	01
	GFO
	16.800


	Água mineral acondicionada em garrafão plástico de 20 (vinte) litros

	02


	CX
	800
	Água mineral, sem gás, acondicionada em garrafa de plástico de 500 (quinhentos) ml, caixa com 24 (vinte e quatro) garrafas.

	03


	CX
	800


	Água mineral, com gás, acondicionada em garrafa de de vidro de 500 (quinhentos) ml, caixa com 24 (vinte e quatro) garrafas.


5 – LOCAL DE ENTREGA


5.1 - Os produtos serão entregues na Seção de Copa, Limpeza e Conservação da Divisão de Segurança e Serviços Gerais – DISEG do TRF-1ª Região, localizada no SAL/SUL, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Térreo do Edifício Sede do TRF-1ª Região, Brasília-DF.

6 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE


Caberá ao Contratante:


6.1 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicita​dos pela Contratada;


6.2 - comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no fornecimento dos produtos e interromper imediatamente a aquisição, se for o caso;


6.3 - recusar o recebimento em cujo produto seja constatado:


a) violação do lacre do vasilhame do produto a ser entregue, bem como divergência entre o número do lacre existente e o que constar da Nota Fiscal por ocasião da entrega;


b) densidade fora dos padrões;


c) erro quanto ao produto solicitado;


d) volume menor do que o solicitado;


e) contaminação por quaisquer elementos não permitidos na sua composição;


f) presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos na sua composição;


6.4 - devolver o produto que não apresentar condições de ser consumido;


6.5 - solicitar a substituição do produto devolvido que deverá ser feita no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da comunicação feita pelo Contratante;


6.6 - assegurar aos empregados da Contratada o acesso às instalações onde serão fornecidos os produtos, respeitadas as suas normas de segurança interna;


6.7 - anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução deste contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.



6.7.1 - as decisões e providências que ultrapassarem a competência do executor do contrato deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis;


6.8 - acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento deste Contrato;


6.9 - efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste Contrato.

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


Caberá à Contratada:


7.1 - observar as normas legais a que está sujeita para o fornecimento dos produtos;


7.2 - responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do formecimento objeto desta contratação, tais como:


a) salários;


b) seguro de acidentes;


c) taxas, impostos e contribuições;


d) indenizações;


e) vales-transporte;


f) vales-refeição; e


g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei.


7.3 - responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação social e trabalhistas em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 


7.4 - responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;


7.5 - responsabilizar-se, também, por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando forem vítimas os seus empregados no desempenho do fornecimento ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas de​pendências do Contratante;


7.6 - responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante;


7.7 - manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no ato convocatório;


7.8 -  entregar, às suas expensas, os produtos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após solicitação por escrito da Divisão de Segurança e Serviços Gerais do TRF-1ª Região;

7.9 - garantir a qualidade dos produtos fornecidos, segundo as exigências legais;


7.10 - entregar os produtos em recipientes em perfeitas condições de uso. No caso de garrafões, estes deverão ser transparentes e conter lacre de segurança;



7.10.1 - No ato da entrega, os produtos deverão estar devidamente lacrados e conter rótulo que indique o nome do envasador, nome da fonte, data do envasamento e data do vencimento, bem como composição e número da licença emitida pelo órgão competente;


7.11 - levar, imediatamente, ao conhecimento do Contratante qualquer irregularidade constatada durante o fornecimento dos produtos;


7.12 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos produtos;


7.13 - em caso de dúvidas quanto à qualidade dos produtos, providenciar a devida comprovação, arcando com as despesas resultantes;


7.14 - não subcontratar, total ou parcialmente, o fornecimento dos produtos objeto desta contratação.


7.15 – substituir, quando for o caso, as embalagens (caixas plásticas, garrafas) de propriedade do Contratante, sem qualquer ônus adicional;


7.16 – fornecer ao contratante, no caso de empresa mineradora, no mínimo semestralmente, o Resultado de Exames de Água relativo ao produto fornecido.

8 - MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

	ITEM
	UNID.
	QUANT.

ESTIMADA
	ESPECIFICAÇÕES
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	01
	GFO
	16.800
	Água mineral acondicionada em garrafão plástico de 20 (vinte) litros.
	
	

	02
	CX
	800
	Água mineral, sem gás, acondicionada em garrafa de plástico de 500 (quinhentos) ml, caixa com 24 (vinte e quatro) garrafas
	
	

	03
	CX
	800
	Água mineral, com gás, acondicionada em garrafa de vidro de 500 (quinhentos) ml, caixa com 24 (vinte e quatro) garrafas.
	
	


PREGÃO N. 87/2002

PROCESSO N. 05126/2002 - TRF

ANEXO II

MODELO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO



(Nome da Empresa)_______, CNPJ ou CPF n.___________________, sediada____(endereço completo)_________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente procedimento licitatório (indicar o número deste Pregão), ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



Local e data



(a)________________________________________




      nome e identidade do declarante

PREGÃO N. 87/2002

PROCESSO N. 05126/2002 – TRF

ANEXO III

MINUTA DE CARTA-CONTRATO

1 - CONTRATANTE: A União, por intermédio do Tribunal Regional Federal da 1 Região, com registro no CNPJ/MF n 03.658.507/0001-25 e sede no SAU/SUL, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores - Brasília/DF, representado por seu Diretor da Secretaria de Administração, Sr. RÔMULO SANTOS DE ARAÚJO, brasi​lei​ro, casa​do, CPF n. 186.173.871-49, Identidade n. 6.067-D CREA​/DF, residente e domici​lia​do nesta capi​tal, no uso das atribui​ções que lhe são con​feridas pelo dispos​to na Portaria n. 295, de 15.07.1999. 

2 - CONTRATADA: A empresa _______________, com registro no CNPJ/MF n. ___________, situada na ______________________, CEP _______, Telefone: ______, Fax: ________, representada por ________________, (nacionalidade), (estado civil), RG n.___________, CPF n. __________________.

3 - DO OBJETO: Fornecimento ao Contratante de água mineral acondicionada em garrafões plásticos de 20 litros; água mineral sem gás acondicionada em garrafas de plástico de 500 ml e água mineral com gás acondicionada em garrafas de vidro de 500 ml, nas quantidades e especificações contidas no Item 8 deste instrumento.

4 - DA FINALIDADE: Suprir as necessidades do Contratante referente à aquisição supramencionada  durante o exercício de 2003.

5 - DO FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 8.666/93, Pregão n. __/2002, Processo Administrativo n. 05126/2002-TRF.

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Por este instrumento, a Contratada obriga-se a:

6.1 - observar as normas legais a que está sujeita para o fornecimento do(s) produto(s);

6.2 - entregar, no local indicado pelo Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os produtos objeto desta Carta-Contrato, após a solicitação do Supervisor da Seção de Copa, Limpeza e Conservação da DISEG/SECAD;

6.3 - garantir a qualidade do(s) produto(s) fornecido(s), consoante as exigências legais de composição e classificação de águas minerais;

6.4 - efetuar, sem custos adicionais, a troca de produto considerado sem condições de consumo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da comunicação;

6.5 - entregar o(s) produto(s) em vasilhames em perfeitas condições de uso. No caso de garrafões, estes deverão ser transparentes e conter lacre de segurança.

6.5.1 - No ato da entrega, os produtos deverão estar devidamente lacrados e conter rótulo que indique o nome do envasador, nome da fonte, data do envasamento e data do vencimento, bem como composição e número da licença emitida pelo órgão competente;

6.6 - providenciar, em caso de dúvidas quanto à qualidade da água, a devida comprovação, arcando com as despesas resultantes;

6.7 - substituir, quando for o caso, as embalagens (caixas plásticas, garrafas) de propriedade do Contratante, sem qualquer ônus adicional;

6.8 - fornecer ao Contratante, no caso de empresa mineradora, no mínimo semestralmente, o Resultado de Exames de Água relativo ao produto fornecido;

6.9 - levar, imediatamente, ao conhecimento do Contratante qualquer irregularidade constatada durante o fornecimento dos produtos;

6.10 - prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo Contratante, bem como atender suas reclamações inerentes ao(s) fornecimento(s);

6.11 - responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do fornecimento objeto desta contratação, tais como:

a) salários;


b) seguro de acidentes;


c) taxas, impostos e contribuições;


d) indenizações;


e) vales-transporte;


f) vales-refeição, e

 
g) outras que porventura venham a ser criadas ou exigidas por lei.

6.12 - responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 

6.13 - responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

6.14 - responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho do fornecimento ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do Contratante;

6.15 - responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou à terceiro, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante;

6.16 - manter, durante a vigência desta Carta-Contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no Pregão n. ___/2002;

6.17 - manter seus empregados, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às suas normas de funcionamento (disciplina, segurança etc.), porém sem qualquer vínculo empregatício com este Órgão;

6.18 - manter, ainda, seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem ou que não observe as normas de funcionamento do Contratante;

6.19 ‑ emitir Nota Fiscal discriminativa do produto fornecido;

6.20 - não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto desta contratação.

7 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:

7.1 - proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto desta Carta-Contrato;

7.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

7.3 - comunicar à Contratada qualquer irregularidade verificada no fornecimento do(s) produto(s) e interromper imediatamente a aquisição, se for o caso;

7.4 – recusar o recebimento do produto em que seja constatado:

a) violação do lacre do vasilhame, bem como divergência entre o número do lacre existente e o que constar da Nota Fiscal por ocasião da entrega;

b) densidade fora dos padrões;

c) erro quanto ao produto solicitado;

d) volume menor do que o solicitado;

e) contaminação por quaisquer elementos não permitidos na sua composição;

f) presença de outras substâncias em percentuais além dos permitidos na sua composição;

7.5 - devolver o produto que não apresentar condições de ser consumido;

7.6 - solicitar a substituição do produto devolvido, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da comunicação feita pelo Contratante;

7.7- solicitar ao fornecedor, se empresa mineradora, no mínimo semestralmente, o Resultado de Exames de Água relativo ao material fornecido;

7.8 - assegurar aos empregados da Contratada o acesso às instalações onde serão executadas as entregas, respeitadas as normas de segurança interna do Contratante;

7.9 - zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais;

7.10 - anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução desta Carta-Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

7.10.1 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do executor do contrato deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis;

7.11 – acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento deste Contrato;

7.12 - efetuar o pagamento consoante as condições estabelecidas nesta Carta-Contrato

8- DOS PREÇOS: Pelo fornecimento dos produtos ora contratados, o Contratante pagará à Contratada os valores abaixo relacionados:

	ITEM
	UNIDADE
	QTD
	ESPECIFICAÇÕES
	PREÇO UNITÁRIO R$
	PREÇO TOTAL R$

	01
	Garrafão
	16.800


	água mineral acondicionada em garrafão plástico de 20 (vinte) litros
	
	 

	02
	Caixa
	800
	água mineral, sem gás, acondicionada em garrafa de plástico de 500 (quinhentos) ml. Caixa com 24 (vinte e quatro) garrafas
	
	

	03
	Caixa
	800
	Água mineral, com gás, acondicionada em garrafa de vidro de 500 (quinhentos) ml. Caixa com 24 (vinte e quatro) garrafas.
	
	


8.1 - Os preços acima são líquidos e neles estão computadas todas as despesas, tais como: impostos, fretes, taxas, seguros e deduzidos os abatimentos porventura concedidos. 
8.2 - A quantidade mencionada para cada item é estimada para o exercício de 2003, portanto, o pagamento será efetuado apenas pelo produto efetivamente fornecido.

9 - DO REAJUSTE: Os preços serão reajustados anualmente de acordo com a variação do Índice da Coluna 68 - Bebidas - não alcoólicas, publicada na Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas.

9.1 - A periodicidade do reajuste será contada a partir da data limite para apresentação da proposta prevista ou do orçamento a que esta se referir.

9.2 - Incumbe à Contratada a apresentação do cálculo do reajuste acompanhado da respectiva memória de cálculos.

10 - DA FISCALIZAÇÃO: Será designado, pelo Contratante, um servidor qualificado ou uma comissão para exercer a fiscalização do fornecimento contratado, que terá, dentre outras, a incumbência de solicitar à Contratada o afastamento ou a substituição de profissional que considere ineficiente, incompetente, inconveniente ou desrespeitoso com pessoas da Administração do Tribunal ou terceiros ligados aos serviços.

10.1 - O exercício da fiscalização pelo TRF 1ª Região não excluirá nem reduzirá as responsabilidades de competência da Contratada.

11 - DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado de acordo com os produtos efetivamente fornecidos, até o 10º (décimo) dia útil, a contar da apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente do Contratante, devendo a Contratada apresentar Certificado de Regularidade junto ao INSS, Certificado de Regularidade do FGTS, Certificado de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade de Débitos de Tributos e Contribuições Federais. A validade desta documentação poderá ser verificada através de consulta “on line” ao SICAF.

11.1 - Executado(s) o(s) fornecimento(s) e aceito(s) pelo Contratante, será(ão) pago(s) mediante depósito em conta corrente, devendo a Contratada apresentar a Nota Fiscal em duas vias, constando o nome do banco, agência e número da conta e a Nota de Empenho.

11.2 - A Contratada optante pelo SIMPLES deverá apresentar, também, cópia do Termo de Opção pelo recolhimento do imposto naquela modalidade.

11.3 - Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o Contratante.

11.4 - Havendo atraso no prazo estipulado no item 11, incidirão sobre o valor devido juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.

11.5 – O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Foi emitida, em ___/___/___, a Nota de Empenho n. ______________, no valor estimativo de R$ ___________ (_______________________), Programa de Trabalho _____________________, Elemento de Despesa _____________.

13 - DAS PENALIDADES: O atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos estipulados, sujeitará a Contratada à multa diária de 0,25% (vinte e cinco décimos por cento) sobre o valor total da contratação ou, se for o caso, sobre o valor correspondente à parte executada com atraso.

13.1 - A Contratada que não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega dos produtos, total ou parcial, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos  casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições desta carta-contrato; ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

13.2 - A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para entrega/execução deverá ser encaminhada à Divisão de Segurança e Serviços Gerais/ Seção de Copa, Limpeza e Conservação (SAU/SUL, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores,Térreo do Edifício Sede do Contratante, Brasília - DF) até o vencimento do prazo de entrega inicialmente estipulado, ficando a critério do Contratante a sua aceitação.

13.3 - Vencido o prazo proposto sem entrega dos produtos, total ou parcialmente, o Contratante oficiará à Contratada comunicando-lhe a data-limite para adimplemento da obrigação. A partir desta data considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o subitem 13.5 deste item.

13.4 - A entrega dos produtos até a data limite de que trata o subitem anterior não isenta a Contratada da multa prevista no Item 13.

13.5 - A inexecução total ou parcial, por parte da Contratada, deste instrumento, poderá ensejar a sua rescisão, o cancelamento do saldo de empenho ou a aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total desta contratado ou sobre a parte não entregue.

13.6 - Na hipótese da Contratada recusar-se a receber a Nota de Empenho ou assinar a carta-contrato, será aplicada multa de 10%(dez por cento) sobre o valor total a ela adjudicado.
13.7 - As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do Contratante, pela Contratada, serão deduzidas de pleno direito de valores devidos ou recolhidas através da DARF ou cheque nominal em favor do Contratante ou cobrados judicialmente.

13.8 - A Contratada inadimplente, que não tiver crédito a receber do Contratante, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no subitem anterior.

13.9 - A aplicação de multas, bem como a rescisão contratual, não impedem que o Contratante aplique à Contratada faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade).

13.10 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

14 - DA VIGÊNCIA: O presente instrumento entra em vigor a partir da data de sua assinatura, tendo seu término previsto para ___/___2003.
15 - DA RESCISÃO: O presente instrumento poderá ser rescindido na forma e nos casos previstos nos artigos 77 a 80 da Lei n. 8.666/93.

16 - DA PUBLICAÇÃO: O presente instrumento será publicado no D. O. U., na forma de extrato.

17 - DO FORO: Fica eleito pelas partes, com renúncia de qualquer outro, o Foro Federal do Distrito Federal para dirimir toda e qualquer dúvida oriunda deste instrumento.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

     


             Brasília-DF, ____ de ______ de 2002.

RÔMULO SANTOS DE ARAÚJO
Diretor da Secretaria de 

Administração do TRF 1 Região.

(empresa contratada)
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